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CIRCE BONATELLI

A  coordenadora  de  projetos  
da  construção  na  Fundação  
Getulio  Vargas  (FGV),  Ana  
Maria  Castelo,  avalia  que  o  
Programa Reforma Casa Bra-
sil não entregou o prometido 
até aqui. “O programa não des-
lanchou como esperado”, co-
mentou. “As taxas de juro no 
começo ainda estavam eleva-
das. E há uma curva de aprendi-
zado  após  a  implantação  do  
programa, o que leva a ajustes. 
É preciso ver agora como o pro-
grama vai  se comportar após 
as mudanças”, disse ela, em re-
ferência à decisão do governo 
de reduzir as taxas iniciais de 
juros, por exemplo.

Ana Maria  acrescentou  que  
as  famílias  permanecem  com  
orçamento apertado, o que difi-
culta  as  vendas  de  materiais.  
“Não dá para desprezar o endi-
vidamento elevado e os aumen-
tos  dos  preços  de  materiais.  
Por conta da crise geopolítica, 
houve aumentos fortes nos pre-
ços em março e abril. Isso mi-
nou o orçamento das famílias.”

O  endividamento  das  famí-
lias brasileiras atingiu 81,6% em 

junho, de acordo com dados da 
Confederação Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC). Ou seja, mais de 
8 a cada dez famílias têm algum 
tipo de dívida. A pesquisa apon-
ta ainda que a inadimplência fi-
cou em 29,9% no período.

LOJISTAS. Entre os lojistas de 
materiais  de  construção,  a  
pouca efetividade do Progra-
ma Reforma Casa Brasil é sen-
tida no dia a dia. “As famílias 
estão  fazendo  a  reforma  em  
parcelas. Num dia, colocam o 
revestimento  na  casa.  Passa  
um bom tempo,  elas recupe-
ram o fôlego financeiro, aí fa-
zem  a  pintura.  E  assim  vai”,  
afirmou o presidente da Asso-
ciação  Nacional  dos  Comer-
ciantes de Materiais (Anama-
co), Cássio Tucunduva.

Dados da Pesquisa Mensal 
do Comércio, do IBGE, mos-
tram que os primeiros cinco 
meses deste ano foram ruins 

para os varejistas de mate-
riais. O volume de itens co-
mercializados  caiu  1%  na  
comparação  anual,  en-
quanto o faturamento no-
minal aumentou 2,6%. “O 
lojista teve de colocar um 
preço  um  pouquinho  
maior  para  se  sustentar.  
Mas o aumento da receita 
não  alcança  nem  a  infla-
ção. Na melhor das hipóte-
ses, houve um empate téc-
nico”, disse Tucunduva.

O resultado  é  um  enco-
lhimento do setor. “Vemos 
mais  fechamento  do  que  
abertura de lojas de cons-
trução. E tem muitas redes 
que  reduziram  seus  espa-
ços comerciais”, afirmou o 
presidente  da  Anamaco.  
Entre  as  grandes  empre-
sas, a C&C fechou mais de 
uma  dezena  de  unidades  
nos últimos anos.

O presidente da Anamaco 
criticou também o fato de o 
programa Reforma Casa Bra-
sil não exigir nota fiscal da 
compra de materiais, bastan-
do  apenas  o  tomador  do  
crédito  mostrar  fotos  do  
“antes e depois” da reforma. 

Segundo  ele,  isso  abre  
brechas para o dinheiro es-
tar  sendo  usado  para  ou-
tras  coisas,  como  bets  ou  
pagamento  de  dívidas,  ci-
tou.  “O  dinheiro  não  está  
indo  para  materiais  de  
construção. Já alertamos is-
so ao governo”, afirmou.l

ARTIGO

Lisa Worcman e

Gabriela Lemos  

Advogadas

A
o reduzir a alíquota ze-
ro de PIS/Cofins aplica-
da aos livros, a Lei Com-
plementar n.º 224/2025 

impôs novo custo ao acesso à 
leitura no  Brasil  e  reacendeu  
um debate sensível sobre os li-
mites do ajuste fiscal diante de 
valores  constitucionais  liga-
dos à  educação,  à  cultura e  à  
liberdade de informação. 

Publicada no final de 2025, a 
norma introduziu, dentre ou-
tras medidas, um mecanismo 
de redução  linear de  incenti-
vos  e  benefícios  fiscais  fede-

rais referentes ao PIS/Cofins e 
ao PIS-importação/Cofins-im-
portação, orientada pelo obje-
tivo de  aumentar a  arrecada-
ção fiscal da União. Embora de 
alcance geral, a medida produ-
ziu efeitos especialmente rele-
vantes sobre o mercado edito-
rial brasileiro.

Historicamente, a venda e a 
importação de livros no merca-
do interno sempre se benefi-
ciaram da alíquota zero dessas 
contribuições  (Lei  n.º  
10.865/2004),  em  coerência  
com a imunidade de impostos 
prevista no art. 150, VI, “d”, da 
Constituição. Ainda que dirigi-
da a impostos, a desoneração 
buscou conferir efetividade ao 
mandamento  constitucional  
de não tributação do livro.

A LC n.º 224/2025 altera es-
se regime ao substituir isen-

ções e alíquotas zero por uma 
tributação correspondente a 
10%  da  alíquota  padrão  (a-
tualmente  0,925%),  subme-
tendo operações antes deso-
neradas a recolhimento  par-
cial. Essa mudança não pode 
ser analisada apenas sob uma 
ótica arrecadatória. 

O Supremo Tribunal Fede-
ral  (STF)  reconheceu  que  a  
não tributação dos livros aten-
de a preceitos constitucionais 
fundamentais, como a liberda-
de de expressão, a difusão da 
cultura,  o  acesso  à  informa-
ção  e  a  redução  do  custo  de  
produção. 

A própria LC n.º 224/2025 re-
conhece, em seu art. 4.º, pará-
grafo 8.º, que a redução não se 
aplica a imunidades constitu-
cionais, o que reforça a distin-
ção entre incentivos  fiscais e  
garantias constitucionais. Es-
sa incoerência torna-se ainda 
mais evidente à luz da reforma 
tributária: a LC n.º 214/2025 as-
segura imunidade expressa pa-
ra livros,  jornais e periódicos 
no  novo  regime  de  consumo  
(IBS e CBS), a partir de 2027.

A redução linear introduzi-

da pela LC n.º 224/2025 alcan-
ça também os livros digitais, 
uma vez que o Supremo Tribu-
nal Federal consolidou o en-
tendimento de que a imunida-
de  constitucional  –  e  conse-
quentemente as alíquotas ze-
ro de PIS e Cofins – se esten-
de à evolução tecnológica e às 
novas  formas  de  difusão  do  
conhecimento. 

Nesse  contexto,  a  medida  
suscita  relevantes  questiona-
mentos jurídicos. A desonera-
ção  dos  livros  não  constitui  
mero incentivo fiscal, mas ex-
pressão de garantia constitu-
cional. Há, portanto, argumen-
tos  consistentes  para  defen-
der que  a  redução  linear não 
deveria  se  aplicar,  cabendo  
aos agentes envolvidos avalia-
rem medidas para assegurar es-
se direito. l

A Associação Brasileira de In-
corporadoras Imobiliárias (A-
brainc),  autora  de  proposta  
para  a  ampliação  do  Minha  
Casa,  Minha  Vida  (MCMV)  
para  famílias  com  renda  de  
até R$ 21 mil e imóveis de até 
R$ 1,2 milhão, rechaçou a críti-
ca de que tal medida, se apro-
vada pelo governo, represen-
te desvirtuamento do progra-
ma habitacional.

“Hoje, a compra desse tipo 
de imóvel está bastante preju-
dicada pelo alto custo de finan-
ciamento”, defende a associa-
ção empresarial,  em  nota  en-
viada  a  pedido  do  Esta-
dão/Broadcast. A entidade argu-
menta ainda que o orçamento 
já reservado para o MCMV nes-
te ano seria capaz de compor-
tar tal medida.

A mudança em discussão re-
presentaria a maior expansão 
do MCMV desde sua criação, 
em 2009, originalmente volta-
do a famílias de baixa renda. A 
crítica  de  agentes  da  habita-
ção, entretanto, é de que a des-
tinação de recursos para esse 
fatia mais abastada da popula-
ção tiraria o foco do combate à 
falta  de  moradias,  que  afeta  
principalmente  quem  ganha  
menos  de  três  salários  míni-
mos (R$ 4,8 mil) por mês.

Conforme  antecipado  pelo  
Estadão/Broadcast,  o  governo  
federal está avaliando uma no-
va rodada de ajustes propostos 
pelas construtoras para turbi-
nar  novamente  o  MCMV.  O  
principal tópico é a ampliação 
da faixa 4. Hoje, ela alcança fa-
mílias com renda de até R$ 13 
mil para a compra de imóveis 
de até R$ 600 mil. A sugestão é 

chegar até quem ganha R$ 21 
mil, cobrindo moradias de até 
R$ 1,2 milhão.

A proposta sugere ainda que 
a faixa 4 passe a ser dividida em 
três subfaixas, com juros redu-
zidos dos atuais 10% ao ano pa-
ra  níveis  menores,  de  acordo  
com a renda: 8,66% (renda até 
R$  13  mil),  9,16%  (até  R$  15  
mil) e 10% (até R$ 21 mil).  A 
Abrainc observa que essa faixa 
de  juros  é  cerca  de  2  pontos  
porcentuais  menor  do  que  a  
praticada fora do programa ha-
bitacional, em que as taxas ele-
vadas têm  esfriado as  vendas 
de imóveis nesses preços.

Outra proposta das constru-
toras levada para análise do go-
verno é a redução dos juros e a 
criação  de  faixas  intermediá-
rias dentro da faixa 3, voltada a 
famílias cuja renda vai de R$ 5 
mil a R$ 9,6 mil, com juros de 
8,16% ao ano. Com as mudan-
ças, ficaria assim: 6,66% (renda 
entre R$ 5 mil e R$ 6 mil), 7,16% 
(R$ 6 mil a R$ 7 mil) e 7,66% 
(de R$ 7 mil  a  R$ 9,6  mil).  A 
medida teria potencial para au-
mentar o poder de compra das 
famílias em 8%, conforme esti-
mativa das construtoras.

A proposta foi enviada ao go-
verno federal no fim de junho. 
O  tema  está  em  análise,  mas  
sem uma definição do governo 
até aqui. l C.B.

Incorporadoras pedem
MCMV para imóveis com 
valor de até R$ 1,2 milhão

Defesa de novos tetos
Associação descarta
‘desvirtuamento’ do

programa e diz que juros
altos dificultam compra

Aperto

Endividamento contribui 
para mau desempenho 
de iniciativa, diz analista

81,6% foi o índice de 
endividamento das famí-
lias registrado em junho 
passado, de acordo com a 
CNC

29,9% foi o índice 
de inadimplência no
período

Especialista da FGV 
afirma ainda que juros 
altos também travam 
programa; associação 
de lojistas vê segmento
cada vez menor

Construção civil  Financiamento

Redução de benefícios fiscais e afronta ao acesso à cultura

Desoneração dos livros
não constitui mero
incentivo fiscal, mas
expressão de garantia
constitucional
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Banefort Capital S.A.
CNPJ 66.963.713/0001-69 - NIRE 35300694864

Ata da 1ª (Primeira) Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 25/05/2026, 15h, na sede social da companhia, dispensada a convocação, Pará-
grafo 4º, artigo 124, Lei nº 6.404/1976, com a presença confirmada de todos os acionistas. Presença:
reuniram-se os acionistas da sociedade, representando a totalidade do capital social da Banefort 
Capital S.A., Banefort Serviços Administrativos Ltda. - neste ato representada por sua sócia admi-
nistradora Thays Caroline Aparecida Furlanetto e Sarah Cristina Furlanetto. Deliberações: I - O 
Sr. Presidente pôs em votação a análise da proposta da diretoria para emissão de 10.000 debêntu-
res simples, no montante de R$ 10.000.000,00, ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada uma, sendo 
aprovada pelos acionistas por unanimidade a referida emissão, conforme Escritura da 1ª Emissão 
Privada de Debêntures Simples, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, anexo a
Ata da AGE. Esta ata é Extrato da Ata da 1ª AGE, servindo para fins legais de publicidade dos atos 
societários deliberados. Na qualidade de Presidente e Secretária da Assembleia, declaramos que a 
presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio, Campinas/SP, 25/05/2026. (a.a.). Thays
Caroline Aparecida Furlanetto - Presidente da Assembleia, Sarah Cristina Furlanetto - Secretária
e Acionista. JUCESP nº 267.021/26-4 e Emissão Privada de Debêntures Simples nº ED007031-2/000 
em 07/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

EDITAL DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
Processo digital n  1118972-29.2025.8.26.0100

O Dr Rebeca Uematsu Teixeira, MM. Juiz de Direito da 3 Vara da Família e Sucessões da Comarca da Capital do 

Estado de São Paulo, FAZ SABER a quantos o presente edital virem que , por sentença proferida em 26 de Junho de 

2026, foi decretada a interdição de José Camillo Vieira,  brasileiro, viúvo, aposentado, portador do RG N* 18446620 

e CPF 077.159.78868,  residente na Rua Amazonas 84 apto 41, São Paulo - Capital, sendo declarado relativamente 

incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil.

Causa da interdição de demência não especificada, F 03 pela CID-10.

Curador Maria Cristina de Andrade Vieira, brasileira, companheira, aposentada , RG N 11.623.427-1, CPF 

07444852820 e Vilma Lúcia de Andrade Vieira,  brasileira solteira,  médica, RG 12512073-4 e CPF 074.448.518-59 .

LIMITES DA CURATELA

As curadoras foram nomeadas para representar o interditando nos atos de natureza patrimonial e negocial/ todos os 

atos da vida civil , exceto os atos que poderá praticar  autonomamente , conforme sentença acima referida.

E, para que chegue ao conhecimento de todos , expediu-se o presente edital.

São Paulo/ SP, 08/07/2026

Encontra-se aberto no COMPLEXO PENAL 
DE BAURU, PREGÃO ELETRÔNICO 
número 90015/2026, valor 1.435.840,00 (Um 
Milhão, Quatrocentos e Trinta e Cinco Mil e 
Oitocentos e Quarenta Reais) Qtde de itens: 
03, Processo 006.00294331/2026-89 na data 
10/08/2026 e horário 09:00 hs destinada a 
aquisição de GENEROS ALIMENTICIOS 
PERECÍVEIS CARNE BOVINA - AMPLO, do 
tipo MENOR PREÇO, no site eletrônico: www.
compras.net.gov.br. O Edital estará disponível 
em sua integra para leitura e impressão no 
correio eletrônico: www.gov.br/pncp, mais 
informações pelo fone 014 3109 2176

AVISO DE LICITAÇÃO
COMPLEXO PENAL DE GUAREÍ

Modalidade: Pregão Eletrônico 85/2026
Nº Processo:  006.00320219/2026-19
Objeto: MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE SERRA-
LHERIA, ELÉTRICA E INSUMOS
Total de itens Licitados: 98 (noventa e oito).
Valor total da licitação: R$ 64.106,48 (sessenta e qua-
tro mil, cento e seis reais e quarenta e oito centavos).
Disponibilidade do edital: 28/07/2026
Horário: das 08h00 às 17h00
Endereço: Estrada Vicinal Domiciano de Souza, km 
11, Bairro Capela Velha, Guareí/SP;
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?-
q=380239&pagina=1&status=recebendo_proposta
Entrega das Propostas: a partir de 28/07/2026 às 
08h00 no site:  https://www.comprasnet.gov.br/
Abertura das Propostas: 10/08/2026 às 09h00 no site: 
www.gov.br/compras.

Movida Participações S.A.
CNPJ/MF nº 21.314.559/0001-66  –  NIRE 35.300.472.101

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de junho de 2026 em primeira convocação
1. Data, Hora e Local: 24 de junho de 2026, às 10h, realizada de modo exclusivamente digital, por 
meio da plataforma digital Easy Voting. Para todos os fins, considera-se que a presente assembleia 
geral extraordinária (“AGE”) foi realizada na sede social da Movida Participações S.A. (“Companhia”), 
situada na Rua Doutor Renato Paes de Barros, nº 1.017, conjunto 92, Edifício Corporate Park, Itaim 
Bibi, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04530-001. 2. Convocação e Publicações: 
O edital de convocação da presente AGE foi publicado nos dias 03, 04 e 05 de junho de 2026 no jornal 
“O Estado de São Paulo” nas páginas B9, B5 e B9, respectivamente. 3. Presenças e Instalação: 
Participaram da AGE acionistas representando 65,27% do capital social e votante da Companhia, 
conforme (i) registro do sistema eletrônico de participação a distância disponibilizado pela Companhia 
e (ii) votos proferidos por meio dos boletins de voto a distância, recebidos na forma da Resolução 
CVM nº 81, de 29 de março de 2022. Foi atingido o quórum mínimo legal para a instalação da AGE 
previsto no art. 135 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”) com relação aos itens (i), (ii), (iii) e (vi) da ordem 
do dia. No entanto, com relação aos itens (iv) e (v) da ordem do dia, a AGE não foi instalada tendo 
em vista que não foi alcançado o quórum mínimo legal para instalação, previsto no art. 135 da Lei 
das S.A., que requer a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total 
de votos conferidos pelas ações com direito a voto. De acordo com a legislação e regulamentação 
aplicáveis, a administração da Companhia promoverá, oportunamente, a segunda convocação da AGE 
para deliberar sobre tais matérias, observado que, em segunda convocação, ela será instalada com a 
presença de qualquer número de acionistas, que deliberarão sobre as matérias constantes da ordem 
do dia pela maioria de votos dos acionistas presentes. 4. Mesa: Presidente: Adriano Helena Sasseron; 
Secretária: Luísa Foltran Nicolosi. 5. Ordem do Dia: (i) alterar o número de membros do Conselho 
de Administração da Companhia de 5 (cinco) para 7 (sete); (ii) eleger os 2 (dois) novos membros do 
Conselho de Administração; (iii) deliberar sobre a independência do candidato a membro independente 
do Conselho de Administração; (iv) alterar o caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia a fim 
de atualizar a cifra do capital social e a quantidade de ações representativas do capital social para 
refletir a homologação do aumento de capital social aprovada em 9 de maio de 2026 pelo Conselho de 
Administração; (v) consolidar o Estatuto Social da Companhia; e (vi) autorizar os administradores da 
Companhia, e/ou a seus procuradores, a praticar e assinar todos os atos e documentos necessários 
e/ou convenientes à realização das deliberações descritas acima. 6. Deliberações: Instalada a AGE, 
após discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram o quanto segue 
(conforme mapa de votação que consta do Anexo I à presente ata): 6.1. Alteração do Número de 
Membros do Conselho de Administração. Foi aprovada, pela maioria dos acionistas presentes, 
registrados os votos contrários e as abstenções, a alteração do número de membros do Conselho 
de Administração da Companhia de 5 (cinco) para 7 (sete) membros. 6.2. Eleição dos Membros 
do Conselho de Administração. Foi aprovada, pela maioria dos acionistas presentes, registrados 
os votos contrários e as abstenções, a eleição dos seguintes 2 (dois) novos membros do Conselho 
de Administração, para completar o mandato em curso, ou seja, até a assembleia geral ordinária que 
deliberar sobre as contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2027: (i) Flavio Tavares 
Valadão, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.285.508-0 SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob nº 710.852.627-15, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, com endereço comercial na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1.017, conjunto 92, Itaim 
Bibi, CEP 04530-001, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Membro do 
Conselho de Administração; e (ii) Marcelo Marcolino, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 073622169 IFP-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 857.199.007-72, residente e 
domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na 
Avenida República do Chile, nº 100, 5º andar, CEP 20031-917, para o cargo de Membro Independente 
do Conselho de Administração. Os conselheiros ora eleitos tomarão posse, dentro do prazo legal, 
mediante assinatura de seus respectivos termos de posse, conforme artigo 149, §1º, da Lei das S.A., 
devendo observar também o disposto no artigo 147, §1º, e no artigo 157 da Lei das S.A., no Anexo 
K da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022 (“RCVM 80”) e no artigo 11 da Resolução 
CVM nº 44, de 23 de agosto de 2021 (“RCVM 44”), sujeitando-se, para todos os efeitos, à cláusula 
compromissória prevista no artigo 36 do Estatuto Social da Companhia. 6.3. Independência Membro 
Independente do Conselho de Administração. Foi aprovada, pela maioria dos acionistas presentes, 
registrados os votos contrários e as abstenções, a independência do Sr. Marcelo Marcolino, nos termos 
do Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão e do artigo 7º, I, do Anexo K da 
RCVM 80. 6.4. Alteração do Estatuto Social. Conforme esclarecido acima, não foi alcançado o quórum 
mínimo legal para a instalação da AGE para a deliberação especificamente sobre esta matéria da 
ordem do dia. No entanto, foi consignado que o aumento de capital social da Companhia aprovado pelo 
Conselho de Administração da Companhia na reunião realizada em 05 de março de 2026 (“Aumento 
de Capital”) foi devidamente homologado pelo próprio Conselho de Administração na reunião realizada 
em 09 de maio de 2026. Diante da homologação do Aumento de Capital, o capital social da Companhia 
passou de R$ 2.630.122.188,48 (dois bilhões, seiscentos e trinta milhões, cento e vinte e dois mil, 
cento e oitenta e oito reais e quarenta e oito centavos), representado por 338.165.766 (trezentas e 
trinta e oito milhões, cento e sessenta e cinco mil, setecentas e sessenta e seis) ações ordinárias, 
todas nominativas, escriturais e sem valor nominal para R$ 2.694.115.363,48 (dois bilhões, seiscentos 
e noventa e quatro milhões, cento e quinze mil, trezentos e sessenta e três reais e quarenta e oito 
centavos), representado por 402.158.941 (quatrocentas e duas milhões, cento e cinquenta e oito mil, 
novecentas e quarenta e uma) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas. Resta apenas a aprovação, pela AGE, da reforma do caput do 
art. 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir em sua redação a homologação do Aumento de 
Capital. 6.5. Consolidação do Estatuto Social. Conforme esclarecido acima, não foi alcançado o 
quórum mínimo legal para a instalação da AGE para a deliberação especificamente sobre esta matéria 
da ordem do dia. 6.6. Autorização aos Administradores. Foi aprovada, pela maioria dos acionistas 
presentes, registrados os votos contrários e as abstenções, a autorização aos administradores da 
Companhia, e/ou a seus procuradores, a praticar e assinar todos os atos e documentos necessários 
e/ou convenientes à realização das deliberações descritas acima. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se 
a presente ata na forma de sumário, a qual foi lida, achada conforme e assinada. São Paulo, 24 de 
junho de 2026. Mesa: Adriano Helena Sasseron - Presidente; Luísa Foltran Nicolosi - Secretária. 
JUCESP sob nº 273.711/26-0 em 07/07/2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ANEXO I À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA MOVIDA PARTICIPAÇÕES S.A. 
REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 2026 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

MAPA DE VOTAÇÃO

Deliberações Orientação Votos % do Capital Social

[Ativos elegíveis nesta deliberação: MOVI3]
Alterar o número de membros do Conselho de Administração da Companhia de 5 (cinco) para 7 (sete).

Aprovar 261.700.541 65,26%

Rejeitar 63.200 0,01%

Abster-se 1.968 0,00%

[Ativos elegíveis nesta deliberação: MOVI3]
Eleger o Sr. Flavio Tavares Valadão como membro do conselho de administração,

Aprovar 248.770.283 52,07%

Rejeitar 12.982.211 2,72%

Abster-se 13.215 0,00%

[Ativos elegíveis nesta deliberação: MOVI3]
Eleger o Sr. Marcelo Marcolino como membro do conselho de administração,

Aprovar 249.650.895 52,23%

Rejeitar 12.101.595 2,53%

Abster-se 13.219 0,00%

[Ativos elegíveis nesta deliberação: MOVI3]
Deliberar sobre a independência do candidato a membro independente do Conselho de Administração.

Aprovar 249.389.542 52,23%

Rejeitar 12.100.590 2,53%

Abster-se 275.577 0,07%

[Ativos elegíveis nesta deliberação: MOVI3]
Alterar o caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia a fim de atualizar a cifra do capital social e a quantidade de ações 
representativas do capital social para refletir a homologação do aumento de capital social aprovada em 9 de maio de 2026 pelo 
Conselho de Administração.

Não atingimento do quórum de instalação.

[Ativos elegíveis nesta deliberação: MOVI3]
Consolidar o Estatuto Social da Companhia.

 Não atingimento do quórum de instalação.

[Ativos elegíveis nesta deliberação: MOVI3]
Autorizar os administradores da Companhia, e/ou a seus procuradores, a praticar e assinar todos os atos e documentos 
necessários e/ou convenientes à realização das deliberações descritas acima. 

Aprovar 261.756.643 65,27%

Rejeitar 6.720 0,00%

Abster-se 2.346 0,00%

AVISO DE LICITAÇÃO

O Serviço Social do Comércio – Administração Regional no Estado de São Paulo, 

nos termos da Resolução nº 1.593/2024, de 02 de maio de 2024, torna pública a 

abertura das seguintes licitações:

Modalidade: Pregão Eletrônico

Objetos:

PE 2026012000268 - Serviços de produção, impressão e instalação de peças 

de comunicação visual para Diversas Unidades. Abertura: 10/08/2026 às 10h30.

PE 2026012000295 - Serviços especializados em transporte de obras de arte para 

a Unidade Franca. Abertura: 05/08/2026 às 10h30.

PE 2026012000300 - Fornecimento e instalação de equipamentos para projeção 

de vídeo e imagem para Diversas Unidades. Abertura: 17/08/2026 às 10h30.

PE 2026012000305 - Serviços de montagem de pista de skate para a Unidade 

Itaquera. Abertura: 06/08/2026 às 10h30.

A consulta e aquisição dos editais estão disponíveis no endereço eletrônico 

portallc.sescsp.org.br mediante inscrição para obtenção de senha de acesso.

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02.180/2025
A Prefeitura do Município de Osasco, por intermédio da Secretaria Executiva de Compras e Licitações, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO, nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei 
nº 14.133/2021, bem como das demais normas regulamentares aplicáveis. OBJETO: REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDALHAS E TROFÉUS. O Edital e seus anexos estarão 
disponíveis para consulta e retirada nos seguintes endereços eletrônicos: • https://www.gov.br/
compras/pt-br. • https://transparencia.osasco.sp.gov.br/?cod=245. Recebimento das Propostas: a 
partir de 29/07/2026. Abertura da Sessão Pública: 11/08/2026, às 10h, por meio do sistema 
eletrônico no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br.

Osasco, 24 de julho de 2026.
Meire Regina Hernandes - Secretária Executiva de Compras e Licitações

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.236/2026
A Prefeitura do Município de Osasco, por intermédio da Secretaria Executiva de Compras e Licitações, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei 
nº 14.133/2021, bem como das demais normas regulamentares aplicáveis. Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURO FORNECIMENTO DE CAFÉ E CHÁ EM SACHÊ. O Edital 
e seus anexos estarão disponíveis para consulta e retirada nos seguintes endereços eletrônicos: • 
https://www.gov.br/compras/pt-br. • https://transparencia.osasco.sp.gov.br/?cod=245. Recebimento 
das Propostas: a partir de 29/07/2026. Abertura da Sessão Pública: 13/08/2026, às 10h, por 
meio do sistema eletrônico no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br. 

Osasco, 27 de julho de 2026.
Meire Regina Hernandes - Secretária Executiva de Compras e Licitações

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
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